
 

 

TERMO DE REVOGAÇÃO DE LICITAÇÃO 

REFERÊNCIA: Processo Licitatório nº 097/2024 – Pregão Eletrônico nº 

031/2024.   

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 

MATERIAIS ELÉTRICOS PARA OS DIVERSOS SETORES DO MUNICÍPIO DE 

MERIDIANO/SP. 

O Sr. Prefeito Municipal, FABIO PASCHOALINOTO, em respeito aos princípios 

gerais de direito público, às prescrições da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, 

procede, em nome do Município de Meridiano/SP, por ser ato discricionário da 

Administração, a Revogação do Processo Licitatório nº 097/2024, Pregão 

Eletrônico nº 031/2024.  

Registra-se, a revogação da licitação encontra fundamentação legal no art. 71, 

inciso II, da Lei Federal nº 14.133/21, vejamos: 

Art. 71. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e 

exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório será 

encaminhado à autoridade superior, que poderá: 

[...] 

II - revogar a licitação por motivo de conveniência e 

oportunidade; 

[...] 

Compulsando os autos, destacam-se fatos supervenientes que se contrapõem 

ao prosseguimento do feito, de modo que as especificações técnicas e valores 

unitários estimados deverão ser revistos pela Diretoria demandante. 

Assim, em razão do exposto, o Setor de Compras e Contratos decidiu consignar 

justificativa para revogação da referida licitação, a fim de garantir a reanálise e 

melhor formulação das especificações e valores estimados, buscando 



 

 
primordialmente a competitividade e a busca pelos interesses desta 

Administração Pública. 

Desta forma, tendo em vista que a Administração Pública atua em prol do 

interesse público, primando pela observância aos princípios que norteiam o 

processo licitatório e a fim de evitar qualquer ocorrência que possa ensejar 

futuros vícios no certame, viemos fundamentar o pedido de revogação de 

licitação. Assim, as razões que ensejaram a presente Revogação são 

plenamente justificáveis, em razão do poder-dever de autotutela. 

Resta evidente o interesse público, levando em consideração a conveniência e 

oportunidade do órgão licitante em relação ao interesse público, é cabível a 

revogação do certame, conforme ensina Marçal Justen Filho, in verbis: 

 “A revogação do ato administrativo funda-se em juízo que apura a 

conveniência do ato relativamente ao interesse público. No 

exercício de competência discricionária, a Administração desfaz 

seu ato anterior para reputá-lo incompatível com o interesse 

público. Após praticar o ato, a Administração verifica que o interesse 

público poderia ser melhor satisfeito por outra via. Promoverá, 

então, o desfazimento do ato anterior”.  

Verifica-se pela leitura do dispositivo anterior que, não sendo conveniente e 

oportuna para a Administração, esta tem a possibilidade de revogar o 

procedimento licitatório, acarretando inclusive, o desfazimento dos efeitos da 

licitação. Corroborando com o exposto, o ilustre doutrinador Marçal Justen Filho. 

Ante ao exposto, e destacando que foram obedecidos todos os pressupostos 

para a revogação do presente processo licitatório e para salvaguardar os 

interesses da Administração, recomenda-se a REVOGAÇÃO do Processo 

Licitatório nº 097/2024, Pregão Eletrônico nº 031/2024, pelos motivos de fato e 

de direito supramencionados, consubstanciando-se nos termos do artigo 71 da 

Lei Federal nº 14.133/2021.  

Meridiano/SP, 14 de outubro de 2024. 



 

 
 

 

FABIO PASCHOALINOTO 

Prefeito Municipal 
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